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Fé e identidade

ANTROPOLOGIA

Como religiões vêm incorporando debates  
sobre raça e gênero no Brasil
CHRISTINA QUEIROZ ___  ilustrações MAYARA FERRÃO



PESQUISA FAPESP___ 356 ___ 81

N
as últimas duas décadas, tradições 
religiosas no Brasil passaram a incor-
porar de forma mais intensa pautas 
relacionadas à raça e ao gênero. Em 
especial, igrejas católicas e templos 
evangélicos têm abrigado grupos de 
fiéis que articulam espiritualidade e 
afirmação identitária, resgatando a 
presença de personagens negros na 

história do cristianismo e propondo releituras da 
Bíblia. As questões de gênero, por sua vez, pas-
saram a ser abordadas sob perspectivas diversas: 
enquanto alguns coletivos religiosos defendem o 
direito ao aborto, outros elaboram discursos que 

rejeitam o feminismo, mas ainda assim questio-
nam modelos tradicionais de submissão da mu-
lher. Como característica comum, essas iniciativas 
passam a participar de disputas em torno do cor-
po, da sexualidade e da autoridade interpretativa 
de textos sagrados. 

De acordo com o Censo Demográfico de 2022 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), o Brasil segue sendo um país majorita-
riamente católico (56,7%), embora o percentual 
tenha diminuído em relação a 2010 (65%). No 
mesmo recorte temporal, a proporção de pessoas 
que se autodeclaram evangélicas cresceu de 21,6% 
para 26,9% e os sem religião passaram de 7,9% 



para 9,3%. Já seguidores da umbanda e do can-
domblé subiram de 0,3% para 1,0%, enquanto os 
adeptos do espiritismo caíram de 2,1% para 1,8%. 

Para a antropóloga Paula Montero, da Facul-
dade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da 
Universidade de São Paulo (FFLCH-USP), deba-
tes sobre raça e gênero entre grupos religiosos 
ganharam fôlego após a Constituição de 1988. 
“Até então, o país era pensado como uma nação 
homogênea, católica e majoritariamente branca. 
Com a redemocratização, a nova Carta propôs 
uma ruptura: a democracia brasileira deveria se 
constituir como pluralista”, pontua a pesquisa-
dora, que coordena projeto temático sobre plu-
ralismo religioso com financiamento da FAPESP. 
De acordo com ela, essa mudança, que resultou 
de uma ampla mobilização da sociedade civil, 
constituiu um marco à forma como religiões in-
corporam discussões sobre racismo e misoginia. 

No livro A cor da fé: “Identidade negra” e reli-
gião, publicado em 2024, o antropólogo Rosenilton 
Silva de Oliveira, da USP, analisa de que modo a 
noção de identidade negra é mobilizada por lide-
ranças de religiões de matriz africana, católica 
e evangélica. Segundo o pesquisador, seja por 
meio de novas interpretações da Bíblia em cul-
tos evangélicos ou da incorporação de elementos 
afro-brasileiros à missa católica, incluindo o uso 
de atabaques, grupos religiosos vêm debatendo 
a negritude e apoiando a formulação de ações 
afirmativas à população negra. 

A obra, lançada pela editora Elefante, é resulta-
do de estudo que abarcou o levantamento de dados 

censitários, trabalho de observação participante, 
mais de 60 entrevistas com fiéis e lideranças espi-
rituais, além de revisões bibliográficas, pesquisa 
documental e o acompanhamento de redes so-
ciais. “Embora a questão racial seja uma diretriz 
comum a muitos grupos religiosos, cada um adota 
estratégias distintas para incorporar esse debate 
em seus ritos e liturgias”, informa o antropólogo. 

A 
Igreja Católica brasileira, segundo 
Oliveira, começou a acolher reivin-
dicações do movimento negro no 
final da década de 1970, motivada 
pelo processo de reabertura políti-
ca e pela preparação à Conferência 
Geral do Episcopado Latino-ameri-
cano, realizada em Puebla, no Méxi-
co, em 1979. O evento reuniu bispos 

da região para discutir ações de evangelização. 
Um dos resultados do encontro foi a criação dos 
Agentes de Pastoral Negros, em 1983, e, poste-
riormente, da Pastoral Afro-brasileira, em 1988. 
Pastoral é uma ação organizada da Igreja para 
cumprir a sua missão de evangelizar as pessoas. 

Na década de 1990, surgiram grupos de estu-
dos teológicos, como o Atabaque, em São Paulo, 
que começaram a desenvolver novas liturgias, 
ou seja, ritos, cerimônias e cultos que abarcavam 
questões raciais. Nesse processo, outro marco 
importante foi a Campanha da Fraternidade de 
1988, que teve a população negra como tema cen-
tral. Realizadas anualmente, essas campanhas 
promovidas pela Igreja Católica pretendem des-
pertar o espírito de caridade, solidariedade e jus-
tiça por meio da reflexão sobre um tema social. 
“Essa edição da campanha levou os católicos a 
reconhecer a conivência histórica de setores da 
instituição com a escravidão e a defender a neces-
sidade de reparações. Em 1992, o papa João Paulo 
II [1920-2005] fez pedidos de perdão em razão 
da participação da Igreja no tráfico de pessoas 
escravizadas”, explica o antropólogo. 

De acordo com o pesquisador, partindo desse 
cenário, a Igreja Católica brasileira tem ampliado o 
combate ao racismo e adotado símbolos de heran-
ças africanas em liturgias. O objetivo é expandir 
sua atuação, valorizar a identidade negra de fiéis 
e o diálogo com o candomblé e a umbanda. No 
entanto, o pesquisador pontua que a forma como 
cada paróquia ou diocese incorpora o debate não 
é homogênea. Por isso, nem todas apresentam o 
mesmo nível de engajamento. A Renovação Caris-
mática Católica, por exemplo, movimento surgido 
nos Estados Unidos em 1967 e que se espalhou pelo 
mundo, não discute abertamente pautas antirra-
cistas nem defende políticas afirmativas até hoje.

Nesse sentido, Oliveira lembra que, antes do 
Concílio Vaticano II, realizado entre 1962 e 1965 IN
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Presença de homens e mulheres 
Público feminino predomina em quase todos 
os grupos religiosos do Brasil

Total

Católica Apostólica Romana

Evangélicas

Espírita

Umbanda e candomblé

Tradições indígenas

Outras religiosidades

Sem religião

  Homens   Mulheres

48,2

49,0

44,6

39,4

43,3

50,9

46,1

56,2

51,8

51,0

55,4

60,6

56,7

49,1

53,9

43,8
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para discutir a renovação da Igreja, muitas ordens 
religiosas não admitiam o ingresso de pessoas ne-
gras. E mesmo entre aquelas que aceitavam, havia 
distinções entre negros e brancos. Assim, os negros 
eram relegados à função de oblatas, desempenhan-
do trabalhos braçais e de serviço. Já os chamados 
coristas, grupo formado por pessoas brancas, exer-
ciam atividades de ensino, enfermagem e liturgia. 

O antropólogo traz um exemplo histórico para 
ilustrar essa exclusão. “O frade negro São Marti-
nho de Porres [1579--1639], nascido no território 
que hoje é o Peru, foi admitido na ordem domini-
cana como oblato, trabalhando como cozinheiro 
e porteiro, e jamais desempenhou a função de 
corista”, conta. Porres ingressou na ordem por 
vontade própria e era reconhecido por sua humil-
dade, dedicação ao trabalho e espírito de caridade. 
Destacou-se por curar enfermos e realizar mila-
gres. Sua canonização, no entanto, ocorreu apenas 
em 1962, conduzida por João XXIII (1881-1963), o 
mesmo papa que convocou o Concílio Vaticano II. 

Criada em 1928 em Campinas, no interior de 
São Paulo, a Congregação das Irmãs Missioná-
rias de Jesus Crucificado é considerada uma das 
primeiras ordens no Brasil a admitir o ingresso 
de mulheres negras. Graduada e mestra em ciên-

cias da religião, Letícia Aparecida Ferreira Lopes 
Rocha faz atualmente pesquisa de doutorado na 
Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), com 
financiamento da FAPESP, para resgatar a história 
da organização religiosa. Rocha foi freira durante 
10 anos, antes de ingressar no universo acadêmico. 
Um dos motivos que a levou à pesquisa científi-
ca foi a inquietação de compreender e analisar a 
experiência de mulheres negras no catolicismo. 

Por meio de análises de documentos históricos 
e eclesiásticos e entrevistas com irmãs negras que 
fazem parte da congregação, Rocha identificou 
que, antes do Concílio Vaticano II, havia uma 
separação entre mulheres negras e brancas. As 
primeiras desempenhavam apenas funções domés-
ticas. E as outras, as brancas, papéis de destaque, 
como coordenação. “Essa distinção só foi extinta 
depois do Concílio Vaticano II, que forçou a Igreja 
a repensar sua presença no mundo e a enfrentar 
as contradições de seu passado, principalmente 
no campo racial”, explica. 

Mais tarde, na década de 1980, as irmãs negras 
começaram a resgatar a sua história na organiza-
ção religiosa e a promover encontros, reunindo 
mulheres de outras ordens religiosas para de-
bater temas como racismo e homossexualidade. 
Esses eventos foram pontos de partida para que 
a congregação estabelecesse missões no Quênia, 
Angola e Moçambique, reforçando o trabalho de 
evangelização de pessoas negras que era promo-
vido no Brasil e colaborando para a expansão dos 
domínios da Igreja na África. 

A
pesar de reconhecer os avanços re-
centes da Igreja Católica no combate 
ao racismo e à misoginia, a socióloga 
Maria José Fontelas Rosado Nunes, 
da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo (PUC-SP), destaca que 
as estruturas excludentes de gêne-
ro e raça perduram na instituição. 
“Hoje temos bispos e cardeais ne-

gros, mas nenhuma pessoa de origem africana 
chegou a ser papa e as mulheres seguem proibidas 
de ocupar essa posição, assim como a função de 
bispos, padres e demais lideranças”, ressalta. De 
acordo com Nunes, a única exceção, que é trata-
da como lenda pela Igreja Católica, seria a papisa 
Joana, mulher que viveu no século XI na região 
onde hoje fica a Alemanha e que teria se traves-
tido de homem para poder estudar e ascender na 
hierarquia eclesiástica.

Antes de se tornar pesquisadora, Nunes tam-
bém foi freira por mais de uma década. Dava aulas 
em colégios religiosos dirigidos por congregações 
femininas e atuou em comunidades empobrecidas 
no sertão baiano e no Acre. Abandonou a vida reli-
giosa para ingressar na academia, empenhada em 
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analisar como a Igreja Católica lida com questões 
de gênero. Ela é uma das fundadoras da organi-
zação Católicas pelo Direito de Decidir, criada no 
Brasil nos anos 1990 para defender a autonomia 
das mulheres sem que isso represente ruptura 
com a tradição cristã. “Mostramos que é possível 
manter a fé na Igreja e, ao mesmo tempo, questio-
nar leis eclesiásticas relacionadas ao aborto, aos 
direitos reprodutivos e à autonomia das mulheres 
sobre decisões que envolvem seu próprio corpo”, 
sustenta. Na avaliação da socióloga, o movimento 
feminista brasileiro tem historicamente ignorado 
a situação de mulheres religiosas, incluindo freiras 
e adeptas do catolicismo, em suas reivindicações. 
“Nosso trabalho é preencher essa lacuna e criar 
pontes para que elas possam tomar decisões sem 
abrir mão do catolicismo”, afirma. 

A
o contrário da Igreja Católica, em 
que os movimentos negros ganha-
ram força a partir do final dos anos 
1980, entre os evangélicos esse fenô-
meno é mais recente no Brasil, tendo 
se intensificado a partir da década 
de 2000. “Antes, predominava um 
discurso universalista, que defendia 
a igualdade de todos perante Deus e 

enxergava a discriminação racial como qualquer 
outro pecado”, relata Oliveira, da USP. Segundo o 
antropólogo, pequenas comunidades autônomas 
foram as primeiras a se definir como antirracis-
tas e inclusivas. Em 2003, elas criaram o Movi-
mento Negro Evangélico (MNE), que passou a 
se articular por meio de comunidades on-line e 
a promover encontros presenciais. Hoje, o MNE 
reúne organizações, além de lideranças pasto-
rais e eclesiásticas, em 10 estados do país, que 
desenvolvem ações de enfrentamento ao racismo 
dentro e fora das igrejas. 

Oliveira explica que o movimento é heterogê-
neo. Busca tanto recuperar as raízes africanas do 
cristianismo, colocando em evidência a história de 
personagens bíblicos negros e sua importância à 
constituição dessa fé, quanto enfrentar o racismo 
dentro e fora da Igreja. Nesse sentido, ele cita a 
atuação de Hernani da Silva, fundador da Socie-
dade Cultural Missões Quilombo, em São Paulo, e 
da plataforma virtual Afrokut. “Silva defende que 
a gênese do protestantismo brasileiro remonta ao 
ano de 1841 e aos trabalhos do pregador Agosti-
nho José Pereira, conhecido como Lutero Negro, 
no Recife”, comenta o antropólogo. Essa é uma 
visão que se contrapõe às narrativas tradicionais 
sobre a disseminação dos evangélicos no país. De 
acordo com esse ponto de vista, a ascensão de 
igrejas protestantes ganhou impulso no século 
XIX por meio da atuação de missionários euro-
peus, especialmente de alemães. 

Considerando esse cenário, dados dos censos 
das últimas décadas apontam para um número 
curioso. Enquanto nas religiões de matriz africana 
pessoas brancas têm presença significativa, entre 
os evangélicos as pessoas autodeclaradas pardas 
são maioria (ver gráfico abaixo). Em relação ao 
Censo de 2022, o sociólogo Reginaldo Prandi, da 
USP, observa uma mudança significativa na com-
posição racial do campo evangélico brasileiro. Ele 
pontua que, nos últimos 12 anos, a presença de 
negros entre os evangélicos subiu 7,2%, propor-
ção superior ao crescimento da população negra 
em todo o país. Na perspectiva do sociólogo, o 
dado reflete uma transformação cultural ampla, 
ligada à forma como as pessoas passaram a se 
identificar e a se reconhecer em termos raciais. 

Por outro lado, esse crescimento também se 
deve à migração de fiéis negros que deixaram o 
catolicismo para ingressar em igrejas evangéli-
cas, especialmente em denominações pentecos-
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Perfil racial 
Maioria dos evangélicos se autodeclara como parda, enquanto 
brancos prevalecem nas religiões afro-brasileiras

Católica Apostólica Romana

EM %

Evangélicas Umbanda e candomblé
70%

60%

50%

40%

30%

20%

10%

0
Branca Preta Amarela Parda Indígena

45,9

9,3
0,4

44,0

0,4

Branca Preta Amarela Parda Indígena

38,0

12,0

0,2 0,7

49,1

Branca Preta Amarela Parda Indígena

42,9

23,2

0,3

33,2

0,3



a maioria dos adeptos se declaram brancos po-
dem ser considerados espaços de legitimação da 
cultura negra. 

Além disso, como explica Prandi, enquanto 
em igrejas cristãs persistem barreiras em rela-
ção ao gênero e à sexualidade, o candomblé e a 
umbanda acolhem essas diversidades. Segundo 
a crença dessas religiões, cada indivíduo nasce 
ligado a um orixá e a um odu, que contém seu 
destino. O odu é responsável por moldar seu jeito 
de ser. “Assim, o sucesso ou o fracasso da pessoa 
não dependem somente de mérito, mas de uma 
combinação entre o que se traz no nascimento 
e a relação com o mundo, podendo contar com 
o auxílio dos orixás para uma vida equilibrada e 
feliz. Os terreiros existem para ajudar a equili-
brar essa trajetória, seja qual for a condição da 
pessoa”, destaca o sociólogo. 

Essa abertura se reflete na aceitação de dife-
rentes trajetórias de vida, segundo Prandi. “Os 
terreiros podem acolher pessoas marginaliza-
das, como ladrões e trabalhadoras sexuais, por 
exemplo”, esclarece. O sociólogo afirma que es-
sa característica ajuda a explicar por que tantas 
pessoas da comunidade LGBT+ frequentam casas 
de santo. “Nesses locais, indivíduos que não são 
aceitos em outras religiões encontram condições 
para se assumirem, sem precisar mudar quem são. 
Nos ritos afro-brasileiros, todos os gêneros estão 
presentes. Há inúmeros terreiros chefiados por 
mulheres, homossexuais e pessoas transgênero”, 
finaliza o pesquisador. l

tais e neopentecostais. “Estamos diante de um 
fenômeno que não é apenas demográfico, mas 
simbólico: ele revela um deslocamento no modo 
como negros e pardos se situam dentro do cenário 
religioso e como as igrejas passaram a absorver 
essa presença”, propõe. Prandi destaca, ainda, que 
durante décadas o catolicismo encolheu na mes-
ma proporção que os evangélicos aumentaram. 
“No entanto, no último período intercensitário, 
essa dinâmica mudou. A redução de fiéis católicos 
diminuiu e a expansão evangélica perdeu fôlego, 
evidenciando que o Brasil não vai se tornar nos 
próximos anos um país evangélico”, sustenta. 

E
m debates sobre questões de gênero 
nas igrejas evangélicas vem ocorrendo 
uma ressignificação de pautas feminis-
tas, constata a antropóloga Jacqueline 
Moraes Teixeira, da Faculdade de Saú-
de Pública (FSP) da USP. A pesquisa-
dora explica que grupos de mulheres 
evangélicas estão criando iniciativas 
para combater a violência doméstica a 

partir da ideia de “feminino”. Essa noção tem se 
colocado como alternativa ao feminismo e está 
associada a valores como cuidado, sensibilidade e 
responsabilidade da mulher pela família. “É uma 
forma de ressignificar pautas historicamente liga-
das ao movimento feminista, como a remuneração 
desigual ou a necessidade de creches para deixar 
os filhos, mas por meio de um viés conservador”, 
analisa. “Trata-se de uma política de gênero que 
afirma defender os direitos das mulheres, mas 
em nome da preservação de um modelo especí-
fico de família.” 

Montero, por sua vez, destaca que a maior par-
te da população que se declara religiosa no país é 
feminina. Assim, em todas as tradições, o grupo 
representa mais de 50% dos fiéis (ver gráfico na 
página 82). A predominância, observa a antropó-
loga, está diretamente relacionada à função que 
as instituições religiosas desempenham na vida 
cotidiana. “Esses espaços respondem a muitas das 
necessidades familiares, domésticas e sociais das 
mulheres pobres do Brasil”, justifica. Segundo a 
pesquisadora, instituições católicas e evangélicas 
oferecem assistência em áreas em que o Estado 
não chega, tanto no apoio material como no aco-
lhimento simbólico (ver Pesquisa FAPESP nº 286). 

Isso acontece também nos cultos afro-brasilei-
ros, como o candomblé e a umbanda, prossegue 
Montero. Historicamente perseguidos pelo Esta-
do no passado, eles não eram considerados prá-
ticas religiosas até meados do século XX. “Hoje, 
essas manifestações são reconhecidas pelo poder 
público como guardiãs dos símbolos da herança 
africana no Brasil”, detalha Oliveira. Segundo o 
antropólogo, mesmo terreiros cujos líderes ou 

Os projetos, os artigos científicos e os livros consultados para 
esta reportagem estão listados na versão on-line.
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